Comarca de Cachoeiras de Macacu - 1ª Vara
Juíza: Isabel Cristina Daher da Rocha
Processo nº 0003031-31.2016.8.19.0012
O Ministério Público ofereceu denúncia contra VITOR DOS SANTOS CONCEIÇÃO e GABRIEL FERREIRA SOARES, qualificados nos autos, imputando-lhes a prática dos seguintes fatos: ´No dia 26 de junho de 2016, por volta das 02 horas, em frente à residência localizada na Rua Philippe Ramos da Silva, n. Rua José do Patrocínio, nesta Comarca, os acusados, agindo de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, mediante grave ameaça consubstanciada no emprego de arma de fogo, subtraíram, para si ou para outrem, o veículo Fiat Uno, ano 2008, cor prata, placa LKR 1649, chassi n. 9BD15802786134060, além de um telefone celular da marca Apple e R$ 50,00 (cinquenta) reais em espécie, tudo de propriedade da vítima Philippe Ramos da Silva. Consta dos autos que, no dia e horário acima mencionados, a vítima passava com seu veículo na rua mencionada após deixar sua namorada em casa, quando, ao reduzir a velocidade para passar por um quebra-molas, foi abordado pelos acusados, que ordenaram que saísse do veículo. Desta feita, a vítima saiu do seu veículo e, neste momento, os acusados determinaram que a vítima entregasse seu celular e a quantia em dinheiro acima mencionada. Ato contínuo, os acusados se evadiram levando o veículo e os demais bens. Destaque-se, por fim, que a vítima reconheceu os acusados como os autores do roubo supradescrito, segundo autos de reconhecimento de fls. 09 e 10´. Ao final, pediu a condenação dos acusados nas penas do artigo 157, § 2º, I e II do Código Penal. Acompanha a inicial o respectivo inquérito de fls. 02/34. O Ministério Público requereu a decretação da prisão preventiva dos acusados à fl. 35, ocasião em que ofereceu a denúncia. Por decisão de fl. 36 foi recebida a denúncia e decretada a prisão preventiva dos mesmos. Defesa preliminar dos acusados à fl. 65. Em fl. 66, decisão que ratificou o recebimento a denúncia e designou audiência de instrução e julgamento. Na audiência de que dá conta o termo de fls. 75 e verso, o Ministério Público requereu o aditamento da denúncia para retificação de erro material consistente na cor do veículo, sendo um Fiat Uno ano 2008, na cor ´preta´, bem como a retificação do endereço, sendo ´Rua José do Patrocínio´, ratificando seus demais termos, aditamento que foi recebido. Foi lavrado Termo de Reconhecimento de fls. 76 realizado pela vítima Phillipe, e ouvidas três testemunhas arroladas pelo Ministério Público, bem como interrogados os acusados. Todos os depoimentos foram gravados por meio de recurso audiovisual acostado a fls. 81v. Em alegações finais, o Ministério Público, em fls. 96/103, requereu a condenação dos acusados, nos termos da denúncia, tendo em vista que restou sobejamente comprovado nos autos que os mesmos agiram em comunhão de ações e desígnios, bem como utilizaram de arma de fogo para perpetrar o delito. A Defesa requereu a absolvição dos acusados, com base no artigo 386, incisos V e VII, do Código de Processo Penal, e ainda por negativa de autoria (artigo 386, IV, CPP) e, na eventualidade de assim não se entender, em caso de condenação, que seja afastada a causa de aumento de pena prevista no artigo 157, par. 2º., I, do Código Penal, sendo aplicada a pena-base abaixo do mínimo legal, com o reconhecimento da atenuante etária (fls. 104/114). Vêem-se nos autos as seguintes peças técnicas: 1 - Auto de Reconhecimento (fls. 09/10 e 76); 2 - Laudo de Exame de Avaliação - Merceologia (fls. 91/92 e 93/94); 3 - FAC do acusado Vitor (fls. 39/41); 4 - FAC do acusado Gabriel (fls. 42/44). Relatei. Passo a decidir. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação. Inexistem questões preliminares ou prejudiciais a serem apreciadas. Não há nulidades a sanar, pelo que passo ao exame do mérito. Impende consignar, de início, que os depoimentos das testemunhas e os interrogatórios dos réus foram registrados em mídia audiovisual, nos termos da Resolução TJ/OE 14/2010. Encerrada a instrução criminal, fiquei convencida de que os acusados cometeram o delito previsto no artigo 157, § 2º, II, do Código Penal. Vejamos: A materialidade e a autoria do delito restaram demonstradas pelas provas carreadas aos autos, especialmente pelo Laudo de Exame de Material de fls. 91/92 e 93/94, pelo termo de reconhecimento em juízo (fl. 76) e pela prova testemunhal. Note-se que a vítima Phillipe Ramos da Silva, com as cautelas exigidas pelo artigo 226 do Código de Processo Penal, reconheceu prontamente os acusados como sendo os elementos que o assaltaram. É o que se infere do Termo de Reconhecimento de fl. 76. Assevere-se que a vítima, tanto em sede policial como em juízo, foi categórica ao afirmar que quando reduziu a velocidade do veículo para passar por um quebra-molas, foi abordada pelos acusados que portavam uma arma de fogo e foi ordenado que o mesmo saísse do carro. Vejamos os termos do depoimento da vítima prestado em juízo: Phillipe Ramos da Silva - ´que tinha acabado de deixar sua namorada em casa e estava voltando para casa pelo mesmo caminho que foi; que quando foi levar ela em casa e passou pelo local, não tinha visto eles; que quando estava voltando, reduziu a velocidade para passar no quebra-molas; que nessa hora eles pularam; que só apareceu o branco falando para sair do carro e apontando a arma em sua direção; que ele falou para não desligar o carro; que pegou seus pertences, botou no casaco e saiu do carro; que o mandaram se afastar do carro; que quando se afastou do carro, o branco ficou apontando a arma e o outro foi revistá-lo; que pegaram seu celular e o dinheiro; que eles estavam a pé; que o armado continuou apontando a arma em sua direção e o moreninho entrou no carro; que o que estava com a arma também entrou no carro e foi embora; que seu carro foi encontrado quinze dias depois, todo depenado, na Reta; que teve o prejuízo do carro; que o carro não tinha seguro; que não recuperou o Iphone e o dinheiro; que a arma era uma pistola preta; que nunca tinha visto eles antes; que o branco apontava a arma; que está morando em Friburgo porque estuda lá; que estava esperando alguma ligação da polícia; que viu pelo ´denúncias on line´, pelo computador, dois sujeitos com a mesma roupa e a mesma altura; que falou com seu tio e ligou para a delegacia e falaram para o mesmo ir prestar depoimento; que os policiais falaram que um já tinha ido para Bangu e que o outro ainda não tinha ido por causa da documentação; que desceu de Friburgo e foi direto prestar depoimento do fato; que foi na delegacia de Cachoeiras; que os reconheceu na delegacia, por fotos; que depois dos fatos não teve contato com eles; que nada foi devolvido; que tem miopia; que no dia do acontecido estava de óculos porque estava dirigindo; que o menor estava todo de preto e com um casaco da Adidas; que o branquinho estava com uma cor entre bege e rosa; que a foto que lhe mostraram era antiga; que quando voltou viu que a roupa era igual; que eles estavam de cara limpa no momento do assalto; que viu o rosto dos dois acusados; que teve contato visual; que o que estava apontando a arma, reconheceu de cara; que quanto ao moreninho, também viu o rosto na hora que ele entrou no carro; que reconheceu pelo ´denúncias on line´, sem os rostos, porque não pode mais postar foto dos rostos; que na delegacia viu a foto com os rostos e disse que foram eles que roubaram seu carro´ (fl. 77) Impende salientar que, como cediço, em nossos Tribunais, no crime de roubo, a palavra da vítima e o reconhecimento por ela efetuado são decisivos na avaliação da prova. No caso dos autos, a vítima afirmou que os acusados estavam de cara limpa no momento do assalto e que viu o rosto dos dois acusados. Assevere-se que a vítima, no momento do reconhecimento dos acusados em juízo, não só os reconheceu como especificou a conduta de cada assaltante ao afirmar que : ´ que reconhece com certeza absoluta o primeiro elemento da posição como sendo o assaltante Vitor; que também reconhece com certeza absoluta o terceiro elemento (da posição esquerda/direita) como sendo o assaltante que estava o tempo todo apontando a arma´ . Termo de Reconhecimento de fls. 76 Por sua vez, as testemunhas, Policiais Militares, ao prestarem depoimento em Juízo afirmaram: Pedro Henrique Rocha Martins: que esteve na delegacia quando os acusados foram presos; que sobre esse caso, foi um outro crime que eles cometeram; que essa vítima, no dia seguinte, foi à delegacia e reconheceu os acusados; que na época estavam acontecendo muitos roubos na área de Cachoeiras e Papucaia; que foi o responsável pela prisão dos mesmos em outra ocasião; que não estava na delegacia quando a vítima fez o reconhecimento dos acusados; que haviam denúncias de que os acusados estariam fazendo roubo na região; que prendeu os acusados uma vez, em flagrante, com as mesmas características; que sobre esses fatos especificamente nada sabe dizer´ (fl. 78) Carlos Renato Ramos da Silva: que foi sua guarnição que prendeu os acusados, mas em outra ocorrência; que não estava na delegacia quando da realização do reconhecimento dos acusados pela vítima desses fatos; que quando os deteve, estavam acontecendo vários roubos antes no município; que após serem detidos, chegou informação desse senhor que teve o carro roubado, que batia com as caracteristicas dos acusados, incusive mencionando o uso de um casaco Adidas; que se recorda da vítima desse caso; que soube que seus colegas estavam pedindo fotos dos acusados para mostrar para uma vítima que teria tido um veículo roubado´ (fl. 79). Apesar de os acusados, ao serem interrogados em juízo, terem negado os fatos, afirmando que teriam sido autores de outro roubo pelo qual foram presos e que no dia dos fatos, já estariam presos em Água Santa, tal assertiva não deve prosperar. Como bem asseverado pelo Ministério Público em suas derradeiras alegações, os acusados foram presos em flagrante delito no dia 27 de junho de 2016 (processo n. 0002303-87.2016.8.19.0012), um dia após o assalto ora analisado, razão pela qual revela-se totalmente inverossímil a tese defensiva, merecendo ser rechaçada. Acrescente-se que os réus tiveram a posse mansa, pacífica e desvigiada do veículo da vítima e do seu celular, eis que somente quinze dias após os fatos o seu carro foi encontrado, porém, todo depenado. E que quanto ao seu Iphone e o numerário (R$ 50,00), jamais conseguiu recuperar. De outro giro, apesar de a vítima ter afirmado que o elemento que anunciou o assalto e determinou a entrega do veículo e de seus pertences estava armado, entende o juízo que a majorante prevista no inciso I do parágrafo 2º do artigo 157 do Código Penal não deve ser aplicada, tendo em vista que sequer houve apreensão da referida arma. Consigne-se que este tem sido o entendimento predominante no egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica pelas ementas a seguir colacionadas. Ag Rg no REsp 1069932/RS AGRAVO REGIMENTALNO RECURSO ESPECIAL 2008/0139637-6 Ministro OG FERNANDES (1139) - T6 - SEXTA TURMA - 30/06/2010 - DJe 02/08/2010 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. NECESSIDADE DE PERÍCIA. 1. Prevalece, na Sexta Turma desta Corte, o entendimento de que, para a incidência da causa de aumento decorrente do emprego de arma, é indispensável a apreensão do artefato, com a posterior realização de perícia, a fim de se comprovar a potencialidade lesiva. 2. No caso, tem-se que o artefato não foi apreendido, bem como não foi comprovada sua potencialidade lesiva por outros meios de prova, como, por exemplo, efetuação de disparo durante a prática do delito, o que enseja a exclusão da majorante prevista no inciso I do § 2º do art. 157, do Código Penal. 3. Vale ressaltar que as declarações da vítima e das testemunhas, por si sós, não são suficientes para a incidência da referida causa de aumento. 4. Decisão mantida por seus próprios fundamentos. HC 126108 / MS HABEAS CORPUS Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (1131) T6 - SEXTA TURMA 30/06/2010 DJe 16/08/2010 PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 1. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. CONFISSÃO UTILIZADA PELO MAGISTRADO. CONDENAÇÃO. REDUÇÃO DA PENA PELA ATENUANTE. RECONHECIMENTO. 2. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 3. APREENSÃO E PERÍCIA. NECESSIDADE. 4. SUPOSTO DISPARO ACIDENTAL DA ARMA. DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS. AUSENTES PROVAS TÉCNICAS. 5. EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM RAZÃO DO NÚMERO DE MAJORANTES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 443 DO STJ. 6. ORDEM CONCEDIDA. 1. Há evidente ilegalidade se o Magistrado a quo utilizou as confissões dos pacientes para embasar a condenação, mas deixou de reconhecer a atenuante genérica da confissão espontânea, prevista no art. 65, III, ´d´, do Código Penal. 2. A necessidade de apreensão da arma de fogo para a implementação da causa de aumento de pena do inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal, tem a mesma raiz exegética presente na revogação da Súmula n.º 174, deste Sodalício. 3. Sem a apreensão e perícia na arma, não há como se apurar a sua lesividade e, portanto, o maior risco para o bem jurídico ´integridade física´, devendo ser excluída a causa de aumento. 4. In casu, suposto disparo acidental da arma de fogo somente foi corroborado pelo depoimento das testemunhas, sem provas técnicas trazidas aos autos. 5. De mais a mais, em se tratando de roubo com a presença de mais de uma causa de aumento, a majoração da pena acima do mínimo legal (um terço) requer devida fundamentação, com referência a circunstâncias concretas que justifiquem um acréscimo mais expressivo, não sendo suficiente a simples menção ao número de causas de aumento de pena presentes no caso em análise. Súmula n.º 443 desta Corte. 6. Ordem concedida para reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea e afastar a causa de aumento de pena prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal, reduzindo as penas privativas de liberdade. Registre-se, ainda, que esse tem sido também o entendimento da e. Sétima Câmara Criminal do TJ/RJ. Vejamos recente julgamento: DES. SIRO DARLAN DE OLIVEIRA - Julgamento: 07/07/2015 - SETIMA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA EX VI PELA ADEQUAÇÃO DA CONDUTA DELITIVA DA AGENTE AO TIPO PENAL PREVISTO NO ART. 157, § 2º, INCISOS I E II DO CÓDIGO PENAL, RESTANDO CONDENADA À PENA DE 07 (SETE) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL FECHADO, E PAGAMENTO DE 17 (DEZESSETE) DIAS-MULTA, ESTA ULTIMA ARBITRADA NO VALOR UNITÁRIO MÍNIMO. RECURSO DEFENSIVO REQUERENDO A REFORMA DA SENTENÇA SOB O FUNDAMENTO DE AUSÊNCIA DE PROVAS NO TOCANTE A AUTORIA PARA EMBASAR O DECRETO CONDENATÓRIO, PUGNANDO PELA ABSOLVIÇÃO DA APELANTE, E SUBSIDIARIAMENTE O AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO REFERENTE AO EMPREGO DE ARMA, EIS QUE NÃO APREENDIDA E PERICIADA, BEM COMO DO CONCURSO DE PESSOAS, AO ARGUMENTO DE QUE NÃO RESTOU PROVADO QUE OUTRA PESSOA EXECUTOU O ATO DELITIVO OU PARTICIPOU DO CRIME, TAMPOUCO TER HAVIDO DIVISÃO DE TAREFAS, AUSENTE, POIS O LIAME SUBJETIVO, PUGNANDO, POIS, PELA DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO QUALIFICADO PARA ROUBO SIMPLES. RECURSO QUE MERECE PARCIAL PROVIMENTO. JUIZO DE CENSURA MANTIDO. A MATERIALIDADE E A AUTORIA DO DELITO ESTÃO DEVIDAMENTE COMPROVADAS PELO DEPOIMENTO DA VÍTIMA, QUE COM RELAÇÃO A ESTA ÚLTIMA EM CRIMES PATRIMONIAIS, SÃO DE RELEVANTE IMPORTÂNCIA. AO CONTRÁRIO DO ALEGADO PELA DEFESA, QUE PÕE EM DÚVIDA A PALAVRA DA VÍTIMA, SABE-SE QUE JUSTAMENTE O FATO DE TER SIDO CONSTRANGIDO E AMEAÇADO DE MORTE, COM A SUBTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA NA QUAL ATUAVA COMO FUNCIONÁRIO, POSSIBILITA QUE AQUELA POSSA SER CAPAZ DE DESCREVER TAL FATO EXCEPCIONAL, QUE AFETA PROFUNDAMENTE A PESSOA, COMO É UM ROUBO A MÃO ARMADA EM PLENA VIA PÚBLICA, INCLUSIVE, RECONHECENDO UM DE SEUS ALGOZES. CONSTATA-SE ASSIM QUE NÃO EXISTEM DÚVIDAS SOBRE A CONDUTA DELITUOSA QUE LHE FOI IMPUTADA. DESSA FORMA, A VERSÃO DA APELANTE RESTOU ENFRAQUECIDA E DESTITUÍDA DE QUALQUER FUNDAMENTO, QUANDO CONFRONTADOS COM O RESTANTE DA PROVA. ASSIM, SE A VERSÃO APRESENTADA PELA DEFESA NÃO FOI SUFICIENTE PARA ABALAR A CERTEZA QUANTO A PARTICIPAÇÃO DA APELANTE NO CRIME PELO QUAL RESTOU CONDENADA, PORQUE RECONHECIDA SEM HESITAÇÃO PELA VÍTIMA, TEM-SE POR INQUESTIONÁVEL O DECRETO CONDENATÓRIO. A MAJORANTE DE CONCURSO DE AGENTES SE ENCONTRA DEVIDAMENTE PROVADA, UMA VEZ QUE A APELANTE E SUA COMPARSA NÃO IDENTIFICADA PRATICARAM AS AÇÕES RELEVANTES COM LIAME SUBJETIVO, CARACTERIZANDO O CONCURSO DE PESSOAS. ENTRETANTO, ASSISTE RAZÃO A DEFESA AO PLEITEIAR QUE SEJA AFASTADA A MAJORANTE PREVISTA NO INCISO I, § 2º DO ARTIGO 157 DO CP, OU SEJA, O EMPREGO DE ARMA NA PRÁTICA DO ROUBO, EIS QUE A REFERIDA ARMA NÃO FOI APREENDIDA. NESSE TOCANTE, REVENDO POSICIONAMENTO ANTERIOR, E EM QUE PESEM OS ENTENDIMENTOS ADOTADOS PELO DIGNO JUIZ DE DIREITO PROLATOR DA SENTENÇA, ENTENDO QUE A INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA DO USO DE ARMA DE FOGO SÓ É POSSÍVEL SE A ARMA FOR APREENDIDA E PERICIADA, PORTANTO SOMENTE OS PERITOS PODEM ATESTAR A SUA POTENCIALIDADE OFENSIVA. NOS DELITOS DE ROUBO, SE A ARMA NÃO E APREENDIDA E SUBMETIDA À PERÍCIA, NÃO SE PODE PROVAR SUA POTENCIALIDADE PARA ATINGIR O BEM JURÍDICO TUTELADO. O CRIME DE ROUBO, É CLARO, NÃO SE DESCARACTERIZA, PORQUE HOUVE AMEAÇA ÀS VÍTIMAS. MAS A MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DEVE SER AFASTADA, SALVO SE HOUVER PROVAS IDÔNEAS DE QUE, DURANTE A EXECUÇÃO DO CRIME, HOUVE DISPARO DE ARMA DE FOGO. NO CASO CONCRETO, TEM-SE QUE O ARTEFATO NÃO FOI APREENDIDO, BEM COMO, NÃO FOI COMPROVADA SUA POTENCIALIDADE LESIVA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. ASSIM, NÃO COMPROVADA A POTENCIALIDADE LESIVA DA ARMA, IMPERIOSA A EXCLUSÃO DO ACRÉSCIMO DECORRENTE DA REFERIDA CAUSA DE AUMENTO, REDUZINDO-SE O AUMENTO REFERENTE À QUALIFICADORA PARA O MÍNIMO LEGAL DE UM TERÇO (1/3), EIS QUE MANTIDA A MAJORANTE DO CONCURSO DE PESSOAS. DOSIMETRIA QUE MERECE REPARO DE OFICIO. NO TOCANTE AO RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA, ESTÁ CLARO QUE EXISTEM DECRETOS CONDENATÓRIOS APTOS A CONFIGURAR A OCORRÊNCIA DA MESMA, CUJO AUMENTO OPERADO PELA SENTENÇA NA FRAÇÃO DE 1/3 (UM TERÇO), MOSTRA-SE DESPROPORCIONAL LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO A PENA ABSTRATAMENTE COMINADA AO CRIME. A DOUTRINA TEM SE POSICIONADO QUE O AUMENTO OU DIMINUIÇÃO NÃO PODE EXCEDER A 1/6 (UM SEXTO), COM A CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO DA PENA. REGIME PRISIONAL. TENDO EM VISTA O CUMPRIMENTO DE PRISÃO CAUTELAR PELA APELANTE PELO PRAZO DE 02 ANOS E 10 MESES, A PROGRESSIVIDADE PREVISTA NO PRÓPRIO § 2° DO ART. 33 DO CP, E AINDA POR TRATAR-SE DE ACUSADA REINCIDENTE DEVE LHE SER FIXADO O REGIME SEMIABERTO, EIS QUE O REGIME MAIS BRANDO NÃO SERIA SUFICIENTE E NECESSÁRIO PARA A REPROVAÇÃO DO CRIME. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO PARA REDIMENSIONAR EM DEFINITIVO A PENA DA APELANTE PARA 06 (SEIS) ANOS, 02 (DOIS) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE RECLUSÃO E PAGAMENTO DE 14 (QUATORZE) DIAS-MULTA, BEM COMO PARA ABRANDAR O REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA PARA O SEMIABERTO, DETERMINANDO-SE A IMEDIATA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO A VARA DE EXECUÇÕES PENAIS PARA CIÊNCIA E AO COORDENADOR DA SEAP NO SENTIDO DE PROVIDENCIAR A TRANSFERÊNCIA DA APELANTE PARA ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMPATÍVEL COM O REGIME ORA FIXADO, MANTENDO-SE, NO MAIS, A R. SENTENÇA MONOCRÁTICA. (grifei) Impende seja salientado que no caso em análise, além da arma não ter sido apreendida e periciada, os réus, no dia 27 de junho de 2016 (processo n. 0002303-87.2016.8.19.0012) foram presos em flagrante delito pela prática de outro assalto, na mesma localidade, já tendo inclusive, sido condenados por este juízo. Nos autos do processo acima referido restou comprovado que em poder dos acusados foi apreendida uma pistola de brinquedo, razão pela qual a majorante prevista no inciso I do § 1º do artigo 157 foi afastada. Assim, considerando que no presente feito não houve a apreensão da arma, bem como que em poder dos acusados, no assalto praticado no dia seguinte foi apreendido um simulacro de arma de fogo, impõe-se, como medida de justiça o afastamento da majorante em comento. Pelas razões expostas, comprovadas a materialidade e a autoria do delito, o comportamento típico cometido pelos réus também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade, razão pela qual restou convencido o juízo de que os acusados cometeram a conduta prevista no artigo 157, § 2º, inciso II do Código Penal. Atenta às regras dos artigos 59 e 68 do CP, passo a dosar individualmente as penas. I - Do acusado VITOR DOS SANTOS CONCEIÇÃO 1ª fase: O réu, de acordo com a FAC de fls. 39/41, não possui antecedentes criminais, eis que não ostenta condenação definitiva. Ademais, ainda que a condenação referente ao item 2 da FAC tivesse transitado em julgado, não serviria para a caracterização de maus antecedentes, tendo em vista que o presente fato é anterior. A culpabilidade, os motivos e as consequências do crime foram normais e não destoam do que usualmente se verifica em infrações dessa natureza. A personalidade e a conduta social do réu não foram objeto de prova. Assim, nada havendo a recomendar a exasperação da pena-base acima do mínimo legal, fixo-a em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2 ª fase: Em que pese o fato de o acusado ser menor de vinte e um anos à época do crime, não haverá abatimento na pena acima fixada, eis que, conforme jurisprudência sedimentada no enunciado nº 231 das súmulas do Superior Tribunal de Justiça, a incidência de circunstâncias atenuantes não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 3ª fase: Nesta fase, incide sobre a conduta do réu a majorante prevista no inciso II do parágrafo 2º do artigo 157 do Código Penal, razão pela qual exaspero a pena inicialmente aplicada no patamar de um terço, fixando-a definitivamente em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa. O valor unitário do dia-multa será fixado no mínimo legal, equivalente a 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo mensal vigente na data do fato, conforme previsto no artigo 49, § 1º, do Código Penal, em face da condição econômica do réu, que aparentemente é pessoa de poucas posses. II - Do acusado GABRIEL FERREIRA SOARES 1ª fase: O réu, de acordo com a FAC de fls. 42/44, não possui antecedentes criminais, eis que não ostenta condenação definitiva. Ademais, ainda que a condenação referente ao item 1 da FAC tivesse transitado em julgado, não serviria para a caracterização de maus antecedentes, tendo em vista que o presente fato é anterior. A culpabilidade, os motivos e as consequências do crime foram normais e não destoam do que usualmente se verifica em infrações dessa natureza. A personalidade e a conduta social do réu não foram objeto de prova. Assim, nada havendo a recomendar a exasperação da pena-base acima do mínimo legal, fixo-a em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2 ª fase: Em que pese o fato de o acusado ser menor de vinte e um anos à época do crime, não haverá abatimento na pena acima fixada, eis que, conforme jurisprudência sedimentada no enunciado nº 231 das súmulas do Superior Tribunal de Justiça, a incidência de circunstâncias atenuantes não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 3ª fase: Nesta fase, incide sobre a conduta do réu a majorante prevista no inciso II do parágrafo 2º do artigo 157 do Código Penal, razão pela qual exaspero a pena inicialmente aplicada no patamar de um terço, fixando-a definitivamente em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa. O valor unitário do dia-multa será fixado no mínimo legal, equivalente a 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo mensal vigente na data do fato, conforme previsto no artigo 49, § 1º, do Código Penal, em face da condição econômica do réu, que aparentemente é pessoa de poucas posses. Assim, diante das razões acima expendidas, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido na denúncia e CONDENO VITOR DOS SANTOS CONCEIÇÃO e GABRIEL FERREIRA SOARES, como incursos no artigo 157, § 2º, II do Código Penal, à pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa no valor unitário mínimo legal. Fixo, para ambos os réus o regime inicial semiaberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, com arrimo no artigo 33, § 2º, alínea 'b' do Código Penal. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal. Eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. Deixo de conceder aos réus o direito de recorrer em liberdade, destacando que as razões que fundamentaram a prisão cautelar permanecem inalteradas. Ademais, os réus responderam ao processo preso, não havendo qualquer razão ou fato novo que recomende soltá-los, sendo certo que o livramento poderá causar embaraço para aplicação da lei penal. Assim, mantenho a prisão. Nos termos do Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013, oficie-se à SEAP para que seja providenciada a imediata transferência dos réus para estabelecimento prisional compatível com o regime acima fixado. Expeça-se CES Provisória, nos termos da Resolução CNJ 113/2010. P. e I. Transitada em julgado, adite-se a CES, façam-se as devidas anotações e comunicações de praxe e, por fim, arquive-se sem baixa. Cachoeiras de Macacu, 03 de abril de 2017. ISABEL CRISTINA DAHER DA ROCHA Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
